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3:  SUPLEMENTO 
S UMÁRIO Acordo Judiciário entre o Governo da República do Senegal 

e o Governo da República de Cabo Verde 

PRESIDÊNCIA DA REPuBLICA: 

Decisão com Força de Lei n.e 1/81: 

Ratifica o Acordo Judiciário, celebrado entre a Repú-
blica de Cabo Verde e a Rúb1ica do Senegal. 

Contas e baiancetes diversos. 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Decisão com Força de Lei n» 1/81 

de 10 de Fevereiro 

Usando da faculdade conferida pelo aatigo 9.0 da Lei 
Sabre a Organização Política do Estado, de 5 de Julho 
de 1975, decido para ter força de lei o slcguinf e: 

Artigo 1.0 Ë ratificado, nos termos do altigo 8.°, ii.° 3 
da citiada  Lei, o Acordo Judiciário assinado entre a Re-
pública de C1abo Verde e a República do Sei-legal cuto 
texto faz parte integrante da presente Decisão com Força 
de Lei, a que vem anexo. 

Airt .° A presente Decisão Com Força de Lei entra 
imediataRlente em vigor e o mencionado Acordo pro-
duzirá efeitos de conformidade com o que ne1e  se 'est'pula. 

Publique-se. 

Presidência da República, 9 de Fevereiro de  1g81. - 
O Presidente da Repúb&ica. ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

O Governo da República do Senegal e o  Governo 
da República de Cabo Vqrde. 

Cons'ii'crando oportuno o estabelecimento de  uma COO-

peracão mais estreita no domínio judiciário com vista 
a unia melhor administração cia jusinça e da prcvCii5o 
criminal, 

Adordam o Seguinte: 

Disposições gerais 

Artigo 1.0  

As Altas Partes Gontrataiites procederão tcgularmcn'te 
à troca de informações sYbre a organização judiciária, 
a legislação e a jurspruo'êflda. 

Artigo 2.° 

As dúvidas suscitadas sobre a questão de saber se um 
indivíduo tem a nacionajidade de um Estado São da 
competência dos Tribunais desse Estado. 

CAPITULO 1 

Acesso aos Tribunais 

A,'tigo 3,0  

Os naturais de cada urna das Altas Partes Contratantes 
terão no tercitório do outro Estado acesso imediato aos 
Tribunais para pr cedimnto e  defesa dos seus direitos. 
Nãcá lhes poderão ser imposta, nomeadamente, caução 
ou depósito de qualquer espécie sob o pretexto de serem 
naturais do outro Estado, de não terem domicílfo ou de 
residirem no Pais. 
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A alínea precedenLe aplica-se Sob reserva elas dispo- Nome e qualidade das Partes: 
sições de ordem pública d0  País onde a  acão é inIcio Nome a cindee;o do (lestiflatário: 
tada às pessoas colectivas constituídas ou  aitevLzada Natureza da infracção. 
Y;cgundo os leis do País signatário. 

C,-\PVTULO III 
Artigo 4.° 

O Advogado qualificado segundo a'; leis de um dos 
Estado para se inscrevei na respectiva Instituição' Pra-
fissional dessn Estado não será impedido de exercer nesse 
rnemo Estado com o' prettxtO de nua natural do 0i1r1 
Estado. 

A,rtiigo 5.' 

Os naturais de cada uma das Altas Palies Contratan-
tes poderão beneficiar no território do outro Estado da 
a,sristência judiciária cia que beneficiem os próprios na-
turais eles e País, desde que se confc'mem cl>ni as leis da 
País onde a asistência é solicitada. 

Artigo 6° 

O certificado de indigência será passado ao :'cqucrcn  1r 
pelas autoridades de sua residência  habitual (i(Sde , 0e 
ele resida num de,: dois Estados. 

Se o interessado reside num tel'cer(, POís o  certificado 
sCra pausado pela autoridade consular respectiva do P.(ís 
da sua re- idêricia. 

Quando o  inte'rssado reside no País Onde o pedido 
é feito, as informações poderão ser obtidas unto da' 
autoridades do País da Sua nacionalidade. 

CAPÍTULO II 

Da comunicação e da remessa 
dos actos judiciais e extra-judiciais 

Artigo 7.° 

Os actos judiciais 'e extra-judiciais lavrado' tanto eni 
matéria civel e comercial como em matéria penal ritun 
dos dOis Estados e destinados a pessoas que residam no 
território do outro podem ser comunicados pelo Agente 
cio Ministério Público competente ao Procurador Geral 
sob a  jurisdição do qual se encontra o destinatário. 

As disposições cio prcsente artigo não excluem a laciti-
dade para as Partes Contratantes de remeter cIircctamu::'c 

Cios Seus representantes ou delegados esses actoS judi-
ciais ou extra-judiciaiS destinados aos Seus próprios natu-
ra,s. 

Artigo 8.° 

A prova de remei,sa far-se-á po- carta registada c',)rn 
avo de recepção ou por certidão passada pela autoridade 
requerida donde conste o conteúdo e a forn:a ele reTiicsa 
devendo qualquer desses documentos' ser comunicado ime-
diatamente  à autoridade reque'fente Caso o  dest!flatáriO 
se recuse a receber a comunicação, a  autoridade reque-
rida devolvê-la-á iudia'lCn,tc à autoridade requerente 
indicando o motivo pelo qual a comunicação não foi efec-
tuada. O certificado donde conste a recusa do destina-
tário será considerada como comunicação válida do acta. 

Altigo 90  

A comunicação deverá contCr as informacões. seguin-
tes: 

Autoridade donik emana o adb; 
Natureza do acto; 

Da comunicação e execução 
das cartas rogatórias 

Aiitigc! 1O.° 

As cartas rogalórias, lauto cri matéri 0  civil e come;- 
dai como em matéria penal e administrativa, :( serem 
executarias rio território de urna das Altas Panes Con-
tratantes arco cumpridas pelas autoridades  tidicia1s  se 
gundo as leis do País requerido. 

Elas São dirigidas dirca ainent'e ao Procurador Geral 
numpeterite 

As ri ISpoSiçõeS do ui'Cscn te artigo 000 xc1ueni a facul-
dade das Partes poderem execu tar directarriente por in-
toaniériio dos seus representantes ou dos seus delegados 
as cartas rogatórias i-ej ativas',; audição' dos seus i'aclo_ 
riais, 

Artigo 11.0  

A aUofldad(' rcquerda poderá TuCnSa!: executar uma 
(anta rogatória se ela for de natureza a pôr C~,iii causa a 
soberania, a scgll'ranç:t e a ordem P õbhca do Estado 
onde ela devo ser excutacla. 

Se a autoridade requerida for incompetente ('lii aviará 
a ar a rogatória a quem o' for. 

Neses dois casos a autoridade, requerida informará irne 
cli atan'ientC a atito-idade requerente. 

rtigo 12.° 

As lCSSOt(5  Cuja audição é requerida serão convidada:' 
a compareces' 1on' simples aviso adminisisa,' iv;: Sc r' lisa; 
a aceitar o aviso a autoridade deverá usar de meios coei'-
rivo pin'v:stos 1.ei lei do seu País. 

Artigo 13,0  

Sob pedido expresso da autoridade req;ieu(': te, O 

autoridade requerida deverá. 

i) Executar a carta rogatória Segundo tinia fo:ma 
S.peci se isso não for contrário à legislação 

do Estado ou do lugar do pedido. 
2) Informar a tempo útil a autoridade da data 

do lugar onde será cumprida a carta rogatória, 
a fim de que as Partes interesoadas. passam 
assi"tir scgtincio , legislação ri0 Estado reque-

rente, 

Artigo 14.0  

A execução elas cartas rogatórias não darão lugar ao 
reembolso de qualquer d'espessi, salvo no que concerne aos 
honorários de perito. 

CAPITULO IV 

Da comparência de testemunhas 
e de peritos em matéria penal 

,Aa'Iuigo 15.0 

Se numa questão penal, for necessria a comparência 
pessoal durn,a te'stcrnunha ou de uns, prto o' Governo 
do Estado onde reside a testemunha ou perito' convidá-lo-á 
a aceitar o convite que lhe será feito para comparecer 
perante a jurisdição competente do outro Esttido.' 
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\ te nninhi ou 1cr1 t0 aceií di o ccflvitc rir o (IUISCI 

Qualquer testemunha Ou perito citado num dos Estado 
que cOnipaicca volufltarjt-iiTlefltC p€: ao l  o JLi í7i (1011t1'() 

Estado não poderá aí ser perseguido ou detido por hu-
tu'; ou condenações anteriores à sua partida do tr ritório 
do Ertado da autoridade requerida Esta irnunid;ide ccs-
'rá trinta dias depois de findo o SCi depounci ti e tenha 

S5,). 

j'rH;o 16. 

Os pedidos referentes a testemunhas ou perito detidos 
serão diriqidos directamente ao Procurador Guiai eompc-
ente. 

Será dado deguimerito ao pedido a menos que a ua( ) 
se, oponham circufltâncias particulares e sob condição 
do' Estado 'co ucrido Sr ( mpometer à devo! nu) da 
declarações do detido no mais curto prazo. 

Artigo 17.0  

A Altas Partes Contratantes trocarão reeipruCíirneiite aS 

sentenças de cor deitarão insci itas lIOS registo criminais 

pr;;tc'ridr; centra o nacionais de outra Pate e Sobre pc'-
soas no te1ri1:io desse País. 

A troca terá lugar mesmo no ca'o em que o condenado 
possua siniultaneamelitc a nac toflahidade de ambos os 
Paíes. 

Os certificados do registo criminal ti ocados pira 1 iii 

efeito serão dirigidos ao Procurador respectivo. 

Artigo 18.0  

Em caso de pronunciados perante um Tribunal de unia 
(ias A'rtrs Partes Contratantes, o P ocurador Geral do 

País 'queremile poderá obter do P ocu rador Geral da 

Parte requerida o certificado do registo crimin:il lefei cilte 

ti pCi.SOt) olflecto d2  pronúncia. 

O certificado é'entregue às autoridads conua es 00 

prazo de oito dias a partir da data da detenção no ter t-

rio de uma das Partes Contraante5 de um 1iac1oIal dota 

P a etc. 
Artigo 19.0  

Excepto o caso de pronuncia, sempre que as auto i(ld-

dc judiciais ou administrativas dc urna das Altas Pai 

Contratantes desejarem obter o certificado do tegiSto c-
m°al 'existe1te na outra Parte, elas poderão obtê-lo dire(-

tamnte das autoridade; competentes nos cases e dc'nt;o 

dos limites picvistos pea legislação de-ta. 

CAPITULO VI 
Do exequatur 

Artigo 20.° 

A Altas Partes Contratantes acordarão recipiOcarnente 

as inovações das suas respectivas legislações respetantc 

à aplicação em cada País de sentenças proferidas por Tri-

bunais competentes de outra Parte.  

Para a aplicação deste artigo as Altas Pais Contra-

tantes comprometem-se a enviar a lista tios Seus TiihU 

fl ats. 
Artigo 21.' 

As Altas Parte' C.oiItratantes comprometem-Se recipro- 

cantíente, segundo as regras e ob as condições determina- 

das pelo presente acordo e conf.-me as respectivas leis 

fld( iOli5 a entregar os indivíduos que, encontrando-se 
no território de um dos Estados signatários sejam pronun-
ciados ou condenados pelas autoridades judiciais de outro 
E tado. 

Artigo 22.' 

As Altas Partes Contratantes não procederão a cxtra-
dição dos se l i> respectivos nacionais, nem aos naturas dos 
Estados (om os quais das tenham acordo onlportando 
datisulas de iescrva de  cxtradição. 

Todas a o Eo ado rc. 1,crdo  cmpi:rnrtc-su '. de armo 
 

-
tia com ti sua c'rli1)eiâi)cia,  a  julgar os se;i.s próprios 
naturais: heui como os b'neu iclá'ios  da is Seiva de CX 

(lição qie tenham praticado urna infracção punível Ci)Wo 

crime ou delito segundo a sua própria legislação. ligo 
(pie o  Estado 1'cq;rente lhe iemet,a um pcdid& de pua-
cedimcutç,' acompanhado do peoceso, documentos, ohjcc--
os ou informações em seu poder. O Estado Yeq)icrelltC 

deverá 5(0' inlornmade do atidaniento que tiver sido ('a -'o 
o 'eu pi'dclO 

Artigo 23.6 

Estão' 5', j( , itoS a extrerlição: 

Os Indivíduos per'cguidos por o imcs iii dcl o5 
previstos pela lei cio Estado sequei-ido om atua 
pena dc pelo ni1105 dos aios de i,risão. 

Os individuos condenadas pai crimes ou dclitos 
1a1; lei do Etado' requerido contraditoriamente 
iii a res  eti:  peto Tribuna i s, do Estado rcqitc 
lei ['ti una pena de !)elo nuns dois mr;:s 

de p: Sao 
Artigo 24.0 

A ex; radição pode ser recusaria se a i n fracção  pela 
qual é pedida a extradição for considerada pelo Estado 
reque'ido como sendo um delito político' da tendo rcla-
itt) Com tal Mito ou se a pessoa cuja extradivão é pediíI u  

pose sul eteulciiiente às autoridades cio Estado onde se 
enco'iit'e que o pedido respeitante à sua extradição  foi 
feito com a intenção de o perseguir por um crime de 
(- arâcter político. 

.\ cxt,radicão podei á sem igualmente recusada se as in-
arcões são oblecto de persaguição no Estada requerido 

ou tiverem  já 'ido julgadas nim terceiro Esta1o. 

A ext i;idição poderá igual Incuta, er recusada se a pena 
prevista ou Sentenciada for a pena de fliOl'te pri ão 011 

atiailo s ffrnxarios peI'jtéttios 

Artigo 25.0 

Não ser-ão considerados como delito político os crimes 
de hoiniecídio voluntário, de enveneilarnento de rnc'rccna-
rismo e de sabotagem ou destruição dois meios de traru-
po: te, de hau'motiia cOm a leg;stacuo do Estado reque 
rente. 

Artigo 26.' 

Em matéria de taxas e Impostos, aIfandgários e Cam-
biais, a  extradição' será acordada lias condiçõer previstas 
no presente acorda ou por simpis troca de notas, na 
medida em que isso assim já esteja decidtdo, para cada 
infracção 01 categoria de infracção especialmente dcsig-
roda. 
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Artigo 27.° 

Á extradição não pode er efectuada (1uaz1(lo 

i) As infracções por causa das quais ela é p(lidi 

forem cometidas no Estado reqtierido. 

As infracções tiverem já sido definitivamente jul-

gadas no Estiado requerido. 

Segundo a legislação  do Estado le(luciente oa  do 

Estado requerida a acção ou a pena cteja pres-

crita no momento m que o pedido é recebido 

no Estada requerido. 

A infriõcs sendo COliRtidas fora do território  

do Esido Iequesnte por um estrangeiro a e  5e 
mesmo Estada a legislação do Estado rcc1uerido 

não autoriza a pclScgui(;ãO des as rnsnias infi a( - 

cometidas fora de seu territólio  por-  um 

StTaflgeirO. 

Uma amnistia é decretada no Estado iequclCflte 

ou no Estado reqjucrido, a não ser neste último 

caso a infracção seja de uma gi avidade tal que 

possa ser perseguida nesse  Estado mesmo  q iie a 

infracção tenha sido cometda fora do seu terri-

tório por um estrangeiro.  

rtigo 28.° 

O pedido  de extradição será dirigido directameiltc a11  

Ministério da Justica do Estado reqtuerido. 

O pedido será acompanhado do original ou do expe-

diente autenticado, seja de uma sentença de condenação 

executória, seja do mandado de captrii a ou de qualquer ou-

tro acto revestido de mesma força cYidenado por auto-

ridade judicial e contendo indicação precisa da data, local 

e circunstância dos factos constitutivos da infracção, sua 

qualificação assim como as disposições legais aplicáveis e, 

se posível, de urna descricão da pessoa reclamada e 

de quaisquer outros dados que possam servir à identifi-

cação da referida pessoa. 

Artigo 29: 

Sempre que os dados complementai- Sejam indispei Sá-

'eis  para assegurar as condições requeiidas pelo presente 

acorda, o estado requerido, nos casos em que a omisSai) 

lhe pareça susceptível de serem completadas, coniiilli irá 

isso ao Estada requerente antes de rejeitar o pedido. Po-

derá ser fixado um prazo pelo Estado requer ido para a 

obetenção desses dados. 

Ailgo 3O. 

Em caso de urgência, a pedido de autOridades (ompe-

tentes do Estado requerente proceder-Se-á à prisão pre-

ventiva, atendendo-se à recepção do pedido de extradi-

ção e dos documentos mncionados no paiágiafo II do 

aetigO 9.. 

O pedido de prisão pi.evõirtiva incncionioá OS. douurien-

tos enumerados no parágrafo II do artigo 29°  e (Oflhiiii 

cará a intenção da autoridade reqarente de enviar o 

pedido de extradição. Ela precisará a infracção pela qual 

se pede a extradição, o tempo e o lugar onde a mesma 

foi cometida, e, na medida do pcsível, a  identificação 

do indivíduo reclamado. 

A auto,ridade requerida será informada sem demora do 

andamento dado ao eu pedido. 

Antigo 31. 

Dar-se-í por finda a prisão preventiva se no praze de 
ti iiiti dias a contar da prisão' a autoridade iequerkla não 
tiver lia sua posse os dodin'entos mencionados no pará-

grafo II artigo 29 

A libertação do preso preventivo flãü obsta a unia 110v) 

prisão se posteriormente for rcéehido o pedido de Cx a-

di.s- ão. 

Arigo 32° 

Quando haja lugar a  exti adi(ão, tOdos OS obje) tos d 

i n racção encontrados cm poder do indivíduo e( lama{io no 

momento (Li sua prisão ou pos.erioimentc descobertos 

serão enviadols ao Estado requerente a pedido  das respc-
1 i\ 2s autoridades. 

Es.sa remessa poderá ser efectuada mcsno que a extra-

dição não possa ser cumprida por motivo de evasão ou 
de morte do indivíduo reclamado. 

Ficam, todavia, ressalvados os direitos que terceiros 

tenham sobre esses objectos, Os quais devem ser entre-
gues o mais breve poível e sem despesas pelo Estado 

requerido com base nas pretençõe$ exercidas no Es:ado 

r(q tieieflte. 

Se se considerar necessário um procedimento penal as 

autoridades do Estado requerido pod ei  ão reter ternpora-

1 amen te os objectos penhorados 

Poderão no a10 da entrega reservar o direito  de IC-

gvcsso. 

Artigo 33' 

O Estado requerido dará conhecimento ao E ajo rCqlie 

tente da sua decisão sobre a1  extradição.  

Toda a re(  usa, total ou parcial, será fundamentada. 

Em caso de aceitação a Estado requecente Será infor-

mado da data e do lugar da entrega, salvo acordo, o mdi-

víduo extraditado será condti»do ao cuidado s:'o E t;ido 

requerido ao lugar designado pelo Estado requerente. 

Sol) reserva do previo da alínea a) do presente artigo 

Estado requerente deverá fazer receber o  indivíduo 

extraditado pelos Seus agentes, no prazo de trinta d i as 

a contar da data determinada de harmonia com as dispo-

sições (10 artigo anlerior. 

Terminado esse prazo o indivíduo será posto em liber-

dade e já nãO poderá ser reclamado com basie na mesma 
infracção. 

.'ie cir( unstuIcas cx(epJumras imp:diram a  entrega ou 

recepção do indivíduo a extraditar o Estado que pre-

tenda fazes-se valer dessas circunstâncias informará o OUtr,  

Estado antes cio fim do Prazo. Os dois Estados a( ordl'a ão 

para rima outra data a entrega, sendo  aplicáveis  as d s-

posm,õcs cia alínea anterior. 

Artigo 34. 

Se a  cxtiadição é exigida ao nzCs.mo tempo pnr vários Es-

seja pelos mesmos factos sejam por factos diercntes, 

Estado uquericlo decidirá IivnrmCnte, tendo em CL)flt.a 

todas íiS Cii cunstâuc1a, nomeadamente, a possibilidade 

duma extradição ulterior entre Estados riequerentes, a 

(latas dos respectivos pedidos a gravidade relativa e o 

lugar d~ ks infracções. 

a 



Artigo 40.0  

As Altas Partes Contratantes acordam, desde já, co:- -

ceder facilidades em ma téria de estado civil 'e revisão de 
decisões judiciais, bem cosrio prestar informações recípro-
cas sobre a aquisição da nacionalidade de uma das Par 
ics pelos naturais da outra Parte, 

As modalidades de aplicação do presente artigo serão 
objecto de troca de notas entre os dois Governos. 

Ar1tigo 41.0  

O presente AcOrdo é estabelecido por um período inde-
terminado. 

Deverá fazer-se um pré-aviso para a sua denincia. 
Nes: caso, manter-se-á em vigor durante um ano, a con- 
tar da data em que as Partes Contratantes derem 
cimento do seu desejo de pôr termo' ao Acordo. 

Feito em Dakar, aos 17 dias do mês de Abril do anp 
de 1980, em dois originais de língua portuguesa e de 

língua francesa, ambos os txtos fazendo igual fé. 

Pelo Governo da República do Senegal - A lione 
Badara Mbengiie, Ministro do Estado Encarregado 
da J'uistiça, Guarda dos Selos. 

Pelo Governo da República de Cabo Verde. - Dacud 

Ho/ffer Almada, Ministro da Justiça 

CONTAS E BALANCETES DIVERSOS 

BANCO DE CABO VERDE 

Praia (Santiago) 

Direcção das Relações com o Estrangeiro 
e do Controle de Câmbios 

Cotações de Câmbios 
Em 29-01-1981 N.° 12/81 

unidade, 
divisa, i,om VCd0 

Londres ...........1 Libra 

Lisboa ... ......:: 100  Escudos 

New York...........1 Dólar 

Amesterdão .......100 T'1orin 

Bruxelas .......100 Francos 

Copenhague '100 Coroas 

Estocolmo ........100 Coroas 

i0rankfort R.F.A.....100 Deut Mrrl 
1-IelsínqUia ... ... ...100 Markics 

Oslo ...........doo COtOs 

Otava ... ... .........1 Dólar 

Paris  

Pretória 1 Rand 
Roma ........100 IJ.ra 

lóo Tóquio •. .......100 
Viena  
Zurique ........ 0O Francos 
Madrid .....  ...  . Iflfl Peseta 
Dakar... .......  ... .ioo C. F. A. 

«C1earrng 

120 r°sno 

105$82 
79$64 
44$11 

1 942$51 

131$53 
6851i57 
965$43 

2 108$70 
1112$10 

818$01 
36$88 

916$66 
511$66 

4$447 

21,+. 615  

297$82 
2 333$38 

53$64 

18$333 

100$00 

107$75 
81$16 
44$72 

1 978$91 

134$01 

698$52 
983$45 

2 148$18 
1 132$49 

831$25 
37$41 

931$43 

60$12 
4$532 

22$018 
303$39 

2 377$03 
54$66 
18$630 

1011$00 
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Artigo 35.0  

Se o indivíduo reclamado foi perseguido OU continuado 
no Estado requerido por uma infi'acçiio que não) aquela 
que motiva o pedido de extradição, ste último Estado 
deverá, no entanto, pronunciar sobre o  peclidc e dar a 
conhecer ao Et'ado requeInte a Sua decisão sobre a 
mesma. A entrega do ifl'tessado será todavia, no CaSO 
de deferimento do pedido, Feita no final do procedimento 
contra elir movido ou asim que seia satisfeita a jestiça do 
Estado requerido. 

Ela será efectuada em conformidade com o  disposto  fi 
artigO 34. - 

As disposições do peesente artigo não obstam à trans-
ferência do interessado afim de. comparecer jLiflto das au-
toridades judiciais do Estado requrente. sob condição 
expressa de que ele será ileenviado assim que estas auto-
ridades o solicitem. 

Artigo 36. 

O indivíduo que for libertado' ni.o poderá ser perseguu-
do nem julgado contraditoriamente nem ser detido pau a 
moJivos de execução d4uma p1ena por infracção a11tcri01 
ao Siru erivuo, que não aquela quC motiva a Sua extradi-
ção, salvo os) Seguintes ca00s. 

i) Sempre que, tendo liberdade de o fazer o  indiví-
duo a ser 'extraditado não 'deixe,, rio  prazo de 
trinta dias após ser posto em liberdade, o terri-
tório do Estado no qual ele foi libertado ou ali 
regrsse após o ter deixado. 

2) Sempre que o Estado que o libertou o consinta 

Para o efeito deverá ser apeesentirdo um pedido aconi 
panhado dos documentos enumerados no  paráç':afo Ti d( 
artigo 29.°  e de 'um processo judiciário verbal consignando 
as declarações do extraditado sobre a cx:ensã0  da extra. 
dição e confirmando a possibilidade de endereçar unia 
expoição de sua defesa às autoridades do Estado reque-

rido. 

artigo 37,0 

Salvo no caso em coe o interessado tenha ficado ou ra-
gressado ao território do Estado requellrnte nas condições 
previstos no artigo antecedente é necessário o cOnsenti-
tneflto do Estado requerido para permitir ao Estado re
querente a entrega do indivíduo que lhe foi entrep-u.e a 
um terceiro Estado. 

Artigo 38° 

As Altas Partes Contatantes renunciam a qualquer 
reclamação para reemboso das despesas que tenham efec-
tuado com a prisão e guarda da pessoa 'cxtraditada, bem 
como das da sua condução até à fronteira; elas aceitam 
suportar reciprocamente as desptesas. 

CAPITULO VIII 

Disposições finais 

Artigo 39,0 

O presente acordo entrará em vigor  após a troca doi 
i.nsifumnto5 de rectificação. 

Não será aplicada às infracçõe cometidas ants da sua 
entrada em vigor.  
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Cotações e Câmbios Cotações e Câmbios 

Em 02-02-1981 N." 13/81 Em 4-2-1981 N.° 14/81 

Praças Compra Venda Priças sas Compra  Venda 

Londres ........1 Libra 105$92 107$82 Londres ........1 Libra 105$35 107$21 
Lisboa .........100 Escudos 79$66 1  81$18 Lshoa ........1 100 Escudos 79$85 81$34 
New york ... ... ...1 Dólar 44$59 45$20 e\v York  ... ... ...1 Dólar 45$19 45$80 
Amesterdão ..... Florins 1 939$17 1 975$16 Amesterdão .....100 Florins 1 934$14 1 969$60 

Francos 131$24 132$69 Bruxelas ........100 Francos 130$60 133$00 Bruxelas .........100 
Copenhague ......100 Coroas 684$27 697$07 Copenhague ......100 Coroas 681$37 

1 
693$96 

Estocolmo ........100 Coroas 971$50 989$43 Estocolmo ........100 Coroas 979$76 997$60 
Frankfort F.F.A.100 Deut Mark 2 101$41 2 140$36 Frankfort F.F.A... 100 Deut Mark 1 096$52 2 134$91 
Helsínquia ... ... ...100  Markkas 1109$91 1130$05 Helsínquia ... ...100 Markkas 1 1 117$12 1137$13 
Oslo ............100 Coroas 1 815$20 830$26 Oslo ...........100 Coroas 828$29 843$37 
Ciava 37$24 37$76 Oiava ... ... ......1 Dólar 37$77 38$29 
Paris ...........100 Francos 912$98 927$56 Paris . 100 Francos 909$71 924$04 

Pretória .........1 Rand 59$29 60$76 Pretória ........1 Rand 59$96 61$43 
Roma ...........103 Liras 4$433 41,517 Roma ............100 Liras 4$421 i 4$504 
Tóquio .........100 léne 21$623 22$021 Tóquio ........100 léfle 21$998 22$307 
Viena .........100 Xelins 297$03 302$53 Viena ........100 Xelins 296$11 301$52 
Zurique .........100 Francos 2 310$58 2 353$41 Zurique ........100 Francos 2 322$31 2 364$81 
Madrid ........100 Pesetcs 53$81 54$82 Madrid .........100 Pesetcs 5ir61 54$61 
Dakar ... ... .....100 

r 
C. F. A. 18$259 18$552 Dakar ... ... ......100 C. F. A. 13$194 18$481 

«C]earings»: «Clearings»: 

Bissau .........Pesos 1 0($00 1001110 Bissau... ... ...  ... 100 Pesos 100$00 100.00 

Cotações e Câmbios Cotações e Câmbios 

Notas Estrangeiras Notas Estrangeiras 
Em 09-02-1981 N.° 8/81 Em 16-02-1981 N.° 9/81 

Compra Venda Notas: compra Ven 

África do Sul ... ....Rand 53$55 
1 

57$34 Mrica do Sul ......Rand 57$8 56$94 Alemanha ... ... ....Marco 20$20 121$94 Alemanb.a ... ...  ... .Marco 1$93 21$70 América 1 2 ...  ...  42$88 46$60 américa 1 e 2 ...  ... 43$49 47$27 América 5 a 1 000 
.Dólares 

43$39 Dólares Dó 47$11 44$0,,) 47$78 
Austria ...... Xelim 2$85 3$11 Bélgica , 

..Dólares 

Xelim 2$82 
1$17 1$26 

Argentina ...........lares 

1$16 1$25 Bélgica ..........Franco 
Canadá 1 e  2 ...  ...  35$67 3$78 

Canadá 1 e 2 .......Franco 
Canadá N Grandes Dólares 36$16 39$31 Canadá N Grandes 

.Dólares 
Dólares 36$18 39$29 Dinamarca ... ...  ...  .Dólares 36$67 39$82 Ddnam.arca ... ...  ...  6$58 7$15 França ......... 6$52 7$ D9 Espanha . ... ...  ... 

.Coroa 
$476 1 $510 Espanha ... ...  $470 $504 Finlândia ... ... ... 

.pesea 
10$72 11$65 Finláfld.a ... ... --- 10$71 11$63 França 

..Markka 
Franco 8$78 9$54 

....Peseia 
..Coroa 

8$68 $44 Holanda ... ...  ... .F:orim 18$65 20$25 
França ..........Franco 
Suíça ... ... ...  ...  

.Markka 

18$43 20$02 
Inglaterra... ...  ...  11$14 109$81 Holanda ... ...  ... 

.gorim 

.L.Ibra 101$05 109$72 .Libra 
$039 $042 Inglaterra  ......... Li. ra $038 $042 Itália .............Lira 

Japão ... ... ...  ...  Iene $198 $213 Itália ..............ene $196 $210 Noruega ..........Coroa $02 8$72 Japão .............Coroa 8$02 8$72 Senegal ... ...  ... $175 $190 Woruega ...... C.F.A. $173 $189 
Suécia ... ... ...  ... 

.C.F.A. 
9$41 10$23 9$46 10$2 Suíça ..............Franco 

..Coroa 
22$31 24$23 

Senegal ...........Coroa 
Suécia ... ... ... 21$91 23$80 Portugal ..........Escudo $773 $840 Portugal .......... Escudo 

.... Franco  
$771 $838 

Direcção das Relações com o Estra1ngero e do Contro'1e de Câmbios, na Praia, 5 de Fevereiro de 1981. — Pela D. 
reeção, Antão Lopes da Luz. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


